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ACÓRDÃO

APELAÇÃO  CRIMINAL  N.  0006006-86.2013.815.2002  –  Vara  Militar  da
Comarca da Capital
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Ridears do Nascimento
ADVOGADO: Giovana Deininger de Oliveira (OAB/PB 18.385) 
APELADA: Justiça Pública 

APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME MILITAR. ART.
202.  EMBRIAGUEZ  EM  SERVIÇO.
CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO.  DA
PRESCRIÇÃO.  REJEIÇÃO.  LAPSO  TEMPORAL
EXIGIDO NÃO TRANSCORRIDO. DA NULIDADE
PELA  SUSPEIÇÃO  DE  MEMBROS  DO
CONSELHO  JULGADOR.  NÃO ACOLHIMENTO.
DO  PLEITO  ABSOLUTÓRIO.  ALEGADA
AUSÊNCIA  DE  PROVAS.  IMPOSSIBILIDADE.
MATERIALIDADE E AUTORIA INDUBITÁVEIS.
RECURSO DESPROVIDO.

1.  Inviável  a  incidência  da  prescrição  da  pretensão
punitiva, pois a pena fixada ao réu,  de 09 meses de
detenção, prescreve no prazo de 02 anos, a teor do art.
125, VII, do CPM, o qual não transcorreu entre a data
do recebimento da denúncia e a data da prolação da
sentença,  considerando  que  o  processo  esteve
suspenso.

2.  O  pedido  está  precluso,  considerando  que  o
condenado ultrapassou a fase das alegações escritas,
sem  ventilar  qualquer  possibilidade  de  nulidade,
fazendo-nos entender  que considerou estar  presentes
os pressupostos processuais e as condições basilares da
ação  penal  e,  ainda,  que  foi  respeitado  o  devido
processo legal.

3.  Havendo  provas  certas  tanto  da  autoria  como da
materialidade, não há que se falar em absolvição.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de apelação criminal,
acima identificados,



ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao recurso.

RELATÓRIO

Perante  a  Vara  Militar  da  Comarca  da  Capital,  Ridears  do
Nascimento e  Ivalberto Pereira da Silva, devidamente qualificados nos autos,  foram
denunciados como incursos nas sanções do art.  202, do Código Penal Militar, pelos
fatos a seguir narrados: 

“Relatam os autos, que no dia dois de junho de 2013, por volta
das 20h40min, o 2º TEN SEVERINO DO RAMO DOS SANTOS, Oficial de serviço na
função  de  Comandante  de  Socorro  do  1º  BPM,  autorizou  ao  primeiro  acusado  a
assumir o serviço do CB ERNANDE na função de Ajudante da 1ª Linha, no horário
compreendido das 17h00min do dia 21 de junho de 2013 às 07h30min do dia 22 de
junho  de  2013,  no  entanto,  quando  o  supracitado  oficial  manteve  contato
posteriormente com o CB RIDEARS por meio telefônico, percebeu a voz dele confusa.
Que o tenente resolveu se deslocar até a Casa da DAT/1º BBM, e lá verificou sinais de
embriaguez  no  RIDEARS  DO  NASCIMENTO,  bem  como  no  CB  IVALBERTO
PEREIRA DA SILVA.

Foi  detectado  pelo  oficial  de  serviço  que  o  CB  IVALBERTO
substituiu o CB JOAO no período de 07h30min as 19h30min, sem o consentimento e
conhecimento dele.

Flui  ainda  dos  autos,  que  os  increpados  negaram-se  serem
submetidos a exame toxicológico”.

O processo foi suspenso em operacionalização por 02 (dois) anos,
mediante o cumprimento de algumas condições (fls. 91-95).

Às  fls.  100  consta  certidão  informando  que  Ridears  do
Nascimento havia sido preso em flagrante.

Realizada audiência de justificação (fls. 108-109), foi revogada a
suspensão condicional do processo com relação ao acusado  Ridears do Nascimento.

Instruído  regularmente  o  processo,  a  denúncia  foi  julgada
procedente, tendo o acusado Ridears do Nascimento sido condenado nas penas do art.
202  do  Código  Penal  Militar,  tendo  a  magistrada,  após  análise  das  circunstâncias
judiciais, fixado a pena base em  9 (nove) meses de detenção, que tornou definitiva
diante da ausência de causas modificativas (fls. 209-212).

Irresignado com o decisório adverso e devidamente intimado do
seu teor, recorreu, tempestivamente, o condenado a esta Superior Instância, pleiteando
que seja reconhecida a suspeição de membro do conselho julgador e, alternativamente,
por sua absolvição ou ainda, prescrição (fls. 217-229).



Ofertadas as contrarrazões ministeriais (fls. 231-232), seguiram os
autos, já nesta Instância, à douta Procuradoria-Geral de Justiça que, em parecer, opinou
pelo desprovimento do apelo (fls. 240-244).

É o relatório.

VOTO

- DA PRESCRIÇÃO

O pedido feito pela defesa de reconhecimento da prescrição deve
ser afastado.

A pena aplicada ao réu foi de  09 (nove) meses de detenção, que
prescreve no prazo de 02 (dois) anos, a teor do que prevê o artigo 125, inciso VII, do
Código  Penal  Militar,  no  entanto,  o  lapso  temporal  exigido  pela  legislação  não
transcorreu, considerando que o processo e o lapso prescricional estiveram suspensos
de 19/12/2013 (fls. 91-95) até 16/07/2014 (fls. 108-109). Vejamos:

A denúncia foi recebida em 20/08/2013 (fls. 39), o processo e o
lapso prescricional foram suspensos em 19/12/2013 (fls. 91-95), tendo transcorrido 3
(três) meses e 29 (vinte e nove)dias.

O retorno do prazo se deu em 16/07/2014 (fls.  108-109), até a
data da publicação da sentença em 30/11/2015 (fls. 213-214), passando 01 (um) ano, 04
(quatro) meses e 15 (quinze) dias.

Procedendo-se ao cálculo aritmético entre as datas que o processo
seguiu normalmente,  não transcorreu o prazo de 02 anos exigidos pela legislação.

A propósito:

“PENAL.  TRÁFICO  ILÍCITO  DE  ENTORPECENTES.
PRELIMINAR.  PRESCRIÇÃO  RETROATIVA.  REJEIÇÃO.
ABSOLVIÇÃO.  AUTORIA  E  MATERIALIDADE
COMPROVADAS. DESCLASSIFICAÇÃO PARA O ART. 28
DA  LEI  Nº  11.343/2006.  INVIABILIDADE.  1.  Rejeita-se  a
preliminar  de  prescrição  retroativa  se  entre  os  prazos
interruptivos  não  decorreu  período  hábil  para  o  seu
reconhecimento. 2. Inviável a absolvição do apelante pelo crime
de tráfico de drogas quando há provas da materialidade e autoria
do delito, especialmente diante de sua confissão, do depoimento
do usuário, afirmando que o apelante lhe vendeu uma porção de
cocaína e por testemunhas, além de estarem harmônicas com as
demais  provas,  sendo  impossível  a  desclassificação  para  a
conduta prevista no art.  28 da Lei nº 11.343/2006. 3. Recurso
conhecido, preliminar rejeitada e, no mérito, desprovido. (TJDF;
APL  2014.01.1.120919-4;  Ac.  934724;  Terceira  Turma
Criminal; Rel. Des. João Batista Teixeira; DJDFTE 22/04/2016;
Pág. 128) - grifei

- DA NULIDADE PELA SUSPEIÇÃO



Em suas razões apelatórias, o recorrente diz que o Major QOC
BMPB  Antônio  Jacob  Pontes  da  Silveira  e  o  Major  QOC  BMPB  Tiago  Feitosa
Montezuma de Andrade declararam,  “cada um no seu voto, convivência ou contato
com o recorrente em alguns trabalhos nas missões castrenses.

Então,  opondo  à  imparcialidade  do  posto  de  juízes  militares,
esses  pareceres  e  opiniões  abriram  margem  para  uma  compreensão  de  reprenda
motivada  unicamente  por  mácula  do  passado  e  não precisamente  pela  construção
fática e probatória reunida na presente ação penal”.

O pedido deve ser rejeitado.

Isso  porque,  como  bem  registrou  o  recorrente  na  apelação,  o
pedido está precluso.

O  art.  504  do  CPPM  trás  o  momento  certo  para  arguição  da
nulidade. Vejamos:

“As nulidades deverão ser argüidas:
a) as da instrução do processo, no prazo para a apresentação das
alegações escritas;
b) as ocorridas depois do prazo das alegações escritas, na fase do
julgamento ou nas razões de recurso”. 

No caso dos autos, o condenado ultrapassou a fase das alegações
escritas,  sem ventilar  qualquer  possibilidade  de  nulidade,  fazendo-nos  entender  que
considerou estar presentes os pressupostos processuais e as condições basilares da ação
penal e, ainda, que foi respeitado o devido processo legal.

Como bem disse o douto Promotor de Justiça nas contrarrazões
“é de se estranhar que o sorteio dos membros do Conselho de Justiça não tenha sido
impugnado pela Defesa até o momento das alegações finais. Somente após prolação
da sentença condenatória é que a parte passou a vislumbrar nulidades”.

Ademais,  as  alegações  de  que  o  Major  QOC  BMPB  Antônio
Jacob Pontes da Silveira e o Major QOC BMPB Tiago Feitosa Montezuma de Andrade
declararam, cada um no seu voto, convivência ou contato com o recorrente em alguns
trabalhos nas missões castrenses não está no rol das causas de suspeição do juiz que
geram nulidade do processo.

Vejamos o teor do art. 38 do CPPM:

“O  juiz  dar-se-á  por  suspeito  e,  se  o  não  fizer,  poderá  ser
recusado por qualquer das partes:
a) se for amigo íntimo ou inimigo de qualquer delas;
b) se ele, seu cônjuge, ascendente ou descendente, de um ou de
outro,  estiver  respondendo a  processo por  fato análogo,  sobre
cujo caráter criminoso haja controvérsia;
c) se ele, seu cônjuge, ou parente, consanguíneo ou afim até o
segundo  grau  inclusive,  sustentar  demanda  ou  responder  a
processo que tenha de ser julgado por qualquer das partes;



d) se ele, seu cônjuge, ou parente, a que alude a alínea anterior,
sustentar  demanda  contra  qualquer  das  partes  ou  tiver  sido
procurador de qualquer delas;
e) se tiver dado parte oficial do crime;
f) se tiver aconselhado qualquer das partes;
g) se ele ou seu cônjuge for herdeiro presuntivo, donatário ou
usufrutuário de bens ou empregador de qualquer das partes;
h)  se  for  presidente,  diretor  ou  administrador  de  sociedade
interessada no processo;
i) se for credor ou devedor, tutor ou curador, de qualquer das
partes”. 

Sobre o assunto, segue um trecho do parecer do procurador de
Justiça (fls. 242):

“a existência de um conselho julgador nos crimes militares, trata-
se de uma garantia do militar de ser julgado por seus pares, sendo
comum  a  ocorrência  de  convivência  ou  contato  de  membros
julgadores e acusados em missões castrenses”.

Por estas razões, o pedido não deve ser acolhido.

- DA ABSOLVIÇÃO

Pois bem, no atinente a esse aspecto da insurreição, fácil perceber,
ao  longo  das  provas  constantes  do  álbum  processual,  a  ausência  de  fundamentos
plausíveis que subsidiem a súplica recursal.

O réu está sendo acusado de haver infringido os termos do art. 202
do CPM, que dispõe:

“Embriagar-se  o  militar,  quando  em serviço,  ou  apresentar-se
embriagado para prestá-lo:”.

Em suas razões apelatórias o recorrente diz que não há provas
suficientes a ensejar sua condenação. No entanto, pelo Auto de Prisão em flagrante,
bem como pelas declarações das testemunhas de acusação que  foram unânimes em
afirmar que o apelante apresentava sinais de embriaguez pela voz, hálito alcoólico e
coordenação motora comprometida, o pedido deve ser rejeitado.

Vejamos as declarações obtidas ainda durante as investigações e
que foram ratificadas em juízo (mídia de fls. 114):

Severino do Ramo dos Santos, 2º TEN QOABM, condutor, fls.
05-06: “(...) QUE quando manteve contato telefônico direto com
o celular do CB BM RIDERS, notou que a sua voz não estava
normal,  meio  confusa,  resolvendo  deslocar-se  até  aquela
Companhia para verificar a situação em que se encontrava aquele
militar. QUE ao chegar à Companhia, constatou visualmente que
o CB BM RIDEARS apresentava visíveis sinais de embriaguez
alcoólica. (...)”.

Francinaldo Almeida Torres, CB BM, fls. 06-07: “(...)  QUE ao
chegar para assumir o seu horário de plantão, o CB BM RIDERS



e o CB BM IVALBERTO estavam na hora; QUE percebeu que
os  dois  militares  apresentavam  visíveis  sinais  de  embriaguez
alcoólica. (...)”.

Ressalta-se que a princípio o acusado aceitou em realizar o teste
etilômetro, contudo, ao chegar ao IPC recusou fazê-lo, sendo este prescindível para
condenação nos termos da jurisprudência pátria.

A propósito:

APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME MILITAR. Embriaguez no
serviço (art. 202 do CPM) e injúria qualificada (art. 216 c/c 218,
II  e  IV,  do  CPM).  Sentença  parcialmente  procedente.
Condenação  apenas  pela  prática  do  delito  de  embriaguez  no
serviço.  Recurso da acusação e  da  defesa.  Recurso  da  defesa
pleiteando a absolvição da prática do delito de embriaguez no
serviço  (art.  202  do  CPM).  Réu  que  teria  se  apresentado
embriagado para prestar serviço no corpo de bombeiros militar.
Sinais de embriaguez evidentes e comprovados por testemunhas
e pelo auto de constatação de sinais de embriaguez. Réu que se
recusou  a  realizar  o  teste  de  alcoolemia.  Prova  prescindível.
Autoria  e  materialidade  comprovadas.  Condenação  mantida.
Recurso da acusação pleiteando a condenação do réu pela prática
do delito  de injúria  qualificada (art.  216 c/c 218,  II  e IV, do
CPM). Réu que teria adentrado no alojamento na madrugada e,
após  receber  ordens  para  apagar  a  luz,  proferiu  palavras
ofensivas contra o seu superior. Palavras proferidas sem destino
certo ou à pessoa determinada.  Réu que teria esbravejado por
não ter  encontrado o seu armário no alojamento.  Negativa de
autoria.  Versão  da  vítima  contra  a  versão  do  réu.  Prova
insuficiente para a condenação. Aplicação do princípio in dubio
pro  reo.  Absolvição  mantida.  Recursos  conhecidos  e
desprovidos.  (TJSC;  ACR  2015.009912-0;  Capital;  Segunda
Câmara Criminal; Rel. Des. Subst. Volnei Celso Tomazini; Julg.
21/07/2015; DJSC 28/07/2015; Pág. 411) 

APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME MILITAR. EMBRIAGUEZ
EM  SERVIÇO  (ART.  202  DO  CPM).  SENTENÇA
CONDENATÓRIA.  ALMEJADA  A  ABSOLVIÇÃO.
ALEGADA ANEMIA PROBATÓRIA. NÃO OCORRÊNCIA.
PROVA  FARTA.  Testemunhas  que,  de  forma  uníssona,
descrevem  que  o  acusado  apresentava  sinais  de  embriaguez
quando  em  serviço.  Confissão  quanto  à  ingestão  de  bebida
alcoólica.  Desnecessidade  de  exame  de  dosagem  etílica.
Precedentes.  Condenação  mantida.  Recurso  defensivo
desprovido.  (TJSC;  ACR  2013.052691-3;  Capital;  Terceira
Câmara  Criminal;  Rel.  Des.  Alexandre  d'Ivanenko;  Julg.
03/10/2013; DJSC 14/10/2013; Pág. 245)   

Portanto,  diante  da  análise  de  todos  os  aspectos  probatórios
auferidos por meio da instrução criminal, inconcebível se apresenta o acolhimento do
pleito absolutório. 

Ante  todo  o  exposto,  e  em harmonia  com o  parecer  da  douta
Procuradoria-Geral de Justiça, nego provimento ao recurso.

 



É o meu voto.

Presidiu  ao  julgamento,  com  voto,  o  Desembargador  Márcio
Murilo da Cunha Ramos, dele participando, além de mim, Relator, o Desembargador
Joás de Brito Pereira Filho. 

Presente à sessão de julgamento o Excelentíssimo Senhor Doutor
José Marcos Navarro Serrano, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 10
(dez) dias do mês de maio do ano de 2016.

João Pessoa, 11 de maio de 2016

         Des. Carlos Martins Beltrão Filho
                         - Relator -
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